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EXCELENTÍSSIMO PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ 

 

 
A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECCIONAL DO DISTRITO 

FEDERAL, pessoa jurídica equiparada a serviço público independente e sui generis, 

regida pela Lei nº 8.906/94, inscrita no CNPJ sob o nº 00.368.019/0001-95, representada, 

neste ato por seu Presidente, Dr. DELIO FORTES LINS E SILVA JUNIOR, por intermédio de 

seus advogados infra-assinados, com instrumento procuratório incluso e endereço para 

comunicações na SEPN 516, Bloco B, Lote 07, Brasília/DF, CEP 70770-522, e-mail: 

presidencia@oab/df.com, juridico@oabdf.com, vem, mui respeitosamente, à presença 

de Vossa Excelência, propor, com fulcro nos arts. 4º, II, 91 a 97 e seguintes do 

Regimento Interno-CNJ,  

 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 

com pedido de medida cautelar 

 

em desfavor dos artigos 184-E e 184-G do Regimento Interno do c. Superior Tribunal de 

Justiça, incluídos pela Emenda Regimental nº 27, de 2016, nos termos a seguir 

explicitados.  

 

I – BREVÍSSIMA DESCRIÇÃO FÁTICA ACERCA DAS RAZÕES DA PROPOSIÇÃO DO PRESENTE 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO: 

Inicialmente, é imperioso destacar ter a Ordem dos Advogados do 

Brasil - OAB, em atenção a toda advocacia, encaminhado ao Excelentíssimo 

Presidente do Colendo Superior Tribunal de Justiça - STJ, ministro Humberto Martins, o 

Ofício nº 58/2020-AJU (cópia anexa, doc. 1) postulando a alteração dos dispositivos do 

regimento interno daquela Corte, de forma a instituir ambiente digital a comportar a 

publicação, em tempo real, dos votos proferidos pelos eminentes Ministros, bem ainda 

o seu inteiro teor.  
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Com efeito, cabe apontar o deferimento de idêntico pedido 

anteriormente submetido ao Excelentíssimo Ministro Dias Toffoli, presidente à época do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal - STF (doc. 2; 3 e 4), cujo resultado foi a edição da 

Resolução 675/2020 (doc. 5). 

Contudo, perante o c. STJ o pleito do CFOAB foi incluído na pauta de 

seu Plenário (doc. 6 e 7), todavia a proposta acabou rejeitada em decisão ainda 

pendente de publicização. 

Nessa quadra, diante do panorama ora evidenciado, dirige-se a 

requerente a este Egrégio Conselho Nacional de Justiça - CNJ com a finalidade do 

Órgão requerido ser instado a observar o princípio da publicidade e demais, além das 

regras constitucionais e legais adiante pormenorizadas, especialmente para o fim de 

revisar as normas combatidas.  

 

II – DO OBJETO DO PRESENTE PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO: 

A Emenda Regimental nº 27, de 2016, ao regulamentar o julgamento 

de processos em sessões virtuais perante o c. STJ assim dispõe: 

CAPÍTULO II 

Do Procedimento para Julgamento Virtual  

(Incluído pela Emenda Regimental n. 27, de 2016) 

 

Art. 184-D. O relator no julgamento virtual incluirá os dados do processo 

na plataforma eletrônica do STJ com a indicação do Órgão Julgador, 

acompanhados do relatório e do voto do processo. (Incluído pela 

Emenda Regimental n. 27, de 2016) 

 

Parágrafo único. A pauta será publicada no Diário da Justiça eletrônico 

cinco dias úteis antes do início da sessão de julgamento virtual, prazo no 

qual:(incluído pela Emenda Regimental n. 27, de 2016) 

 

I - é facultado aos integrantes do Órgão Julgador expressar a não 

concordância com o julgamento virtual;(Incluído pela Emenda 

Regimental n. 27, de 2016) 

 

II - as partes, por meio de advogado devidamente constituído, bem 

como o Ministério Público e os defensores públicos poderão apresentar 

memoriais e, de forma fundamentada, manifestar oposição ao 
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julgamento virtual ou solicitar sustentação oral, observado o disposto no 

art. 159. (Incluído pela Emenda Regimental n. 27, de 2016) 

 

Art. 184-E. Transcorrido o prazo previsto no parágrafo único do art. 184-D, 

de maneira automática, será liberada a consulta ao relatório e voto do 

relator aos Ministros integrantes do respectivo Órgão Julgador que 

decidirão, no prazo de sete dias corridos, os processos incluídos na 

sessão de julgamento eletrônico. (Incluído pela Emenda Regimental n. 

27, de 2016) 

 

(...) 

 

Art.  184-G. Findo o prazo de sete dias corridos de que trata o art. 184-E, 

o sistema contará os votos e lançará, de forma automatizada, na 

plataforma eletrônica, o resultado do julgamento. (Incluído pela Emenda 

Regimental n. 27, de 2016) 

 

(...) 

 

(Grifos nossos). 

 

Destarte, objetiva o presente procedimento a revisão dos atos 

normativos atacados, para implementação, durante os julgamentos virtuais do órgão 

requerido, de ambiente digital onde comporte a publicação, em tempo real, dos votos 

proferidos pelos eminentes Ministros, bem ainda o seu inteiro teor. 

A Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Distrito Federal possui 

tradição na defesa da Constituição, dos direitos humanos e da justiça social. Aliás, 

trata-se de competência legal (Art. 44, I da Lei nº 8.906/94 – Estatuto da OAB) pugnar 

pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e pelo 

aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas, igualmente realizar a defesa 

dos advogados (Art. 44, II da Lei nº 8.906/94) e representar, em juízo e fora dele, os 

interesses coletivos ou individuais dos advogados (Art. 54, II do mesmo diploma legal) e 

velar por suas prerrogativas (Art. 54, III da mesma lei). 

Atento a essa finalidade, esta Seccional do Distrito Federal oferece o 

presente procedimento embasado especificamente nos seguintes regramentos do RI-

CNJ:  
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Art. 4º.  Ao Plenário do CNJ compete o controle da atuação 

administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos 

deveres funcionais dos magistrados, cabendo-lhe, além de outras 

atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura, o 

seguinte: 

 

(...)  

II - zelar pela observância do art. 37 da Constituição Federal e apreciar, 

de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos 

administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, 

podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 

providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da 

competência do Tribunal de Contas da União e dos Tribunais de Contas 

dos Estados; 

 

(...)  

 

Art. 91. O controle dos atos administrativos praticados por membros ou 

órgãos do Poder Judiciário será exercido pelo Plenário do CNJ, de ofício 

ou mediante provocação, sempre que restarem contrariados os 

princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição, especialmente os de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, sem 

prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União e dos Tribunais 

de Contas dos Estados. 

 

Art. 92. O pedido, que deverá ser formulado por escrito com a 

qualificação do requerente e a indicação clara e precisa do ato 

impugnado, será autuado e distribuído a um Relator. 

 

Art. 94. O Relator determinará a notificação da autoridade que praticou 

o ato impugnado e dos eventuais interessados em seus efeitos, no prazo 

de quinze (15) dias. 

(...)  

 

Art. 95. Não ilidido o fundamento do pedido, o Plenário determinará: 

 

(...)  

II - a desconstituição ou a revisão do respectivo ato administrativo; 

 

(...)  

Parágrafo único. O Plenário poderá fixar prazos para que se adotem as 

providências necessárias ao exato cumprimento da lei ou dos atos do 

CNJ. 
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III – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA – DA IMPERIOSA NECESSIDADE DE REVISÃO DOS 

ATOS COMBATIDOS:  

Do exame dos dispositivos guerreados constata-se: uma vez iniciado o 

julgamento, não é disponibilizado ao advogado o acesso ao voto do relator, já inserido 

no sistema e liberado aos demais Ministros. Pela atual sistemática, também não é dada 

ao público a oportunidade de acompanhar o andamento dos votos dos demais 

Ministros integrantes do respectivo órgão colegiado.  

A toda evidência, essa forma de conduzir os processos digitais não se 

coaduna com os direitos fundamentais de caráter procedimental e com as bases 

sobre as quais se estrutura o Poder Judiciário. A Constituição Federal é expressa ao 

assegurar, em seu art. 93, IX: “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 

serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade”.  

Ademais disso, a publicidade e informação são elementos constituintes 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa, também assegurados pelo art. 5º, 

LV, da Carta Política1, cuja efetividade requer o acesso à informação quanto aos atos 

do processo; teor das decisões e possibilidade de reação a esses.  

Dessa forma, a plena observância dos princípios da publicidade dos 

julgamentos, do contraditório e da ampla defesa requer que o voto do relator, nas 

sessões virtuais, seja disponibilizado ao advogado e ao público em geral tão logo 

inserido no ambiente digital.  

Atualmente, as sessões não presenciais do Tribunal requerido não 

possibilitam ao jurisdicionado o conhecimento amplo e imediato da opinião do 

Relator, não permite visualizar, durante o curso do prazo para decidir, quais Ministros 

acolheram o seu voto, se houve apresentação de voto divergente e qual Ministro a 

seguiu. 

É preciso, tanto quanto possível, sessões virtuais iguais as presenciais: 

quando um determinado processo tem sua decisão interrompida por um pedido de 

 
1CF/1988. Ar. 5º (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 

o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
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vista, as partes têm plena ciência sobre quem é o Ministro vistor e sobre quais são os 

Julgadores ainda a proferir voto. Nesse cenário, os interessados poderiam elaborar 

memoriais e diligenciar aos gabinetes dos julgadores pendente de manifestação, para 

reapresentar a tese jurídica e os contornos da controvérsia. É preciso, por essa razão, 

garantir a publicidade imediata dos votos prolatados pelos eminentes Ministros. 

A atual regulamentação do plenário virtual tem impedido os 

advogados militantes na Corte requerida de fazerem uso “da palavra, pela ordem, em 

qualquer juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou 

dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que influam no 

julgamento, bem como para replicar acusação ou censura que lhe forem feitas”, 

garantia inalienável da atividade profissional, prevista no inciso X, do artigo 7º do 

Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/19942). 

É dizer, num Estado Constitucional e Democrático as prerrogativas 

desempenham importante missão com o escorreito exercício das atividades 

profissionais, sendo a preservação da liberdade de manifestação, de exposição de 

argumentos, de teses de defesa pelos advogados, imperativo, onde jamais e em 

hipótese alguma, pode sofrer mitigação. 

O profissional da advocacia -- função essencial e elementar à 

administração da Justiça, nos termos do art. 133, da Carta da República ---, é 

legitimado a exercer a advocacia com as prerrogativas a ela inerentes, e tais 

prerrogativas, como se sabe, “representam emanações da própria Constituição 

Federal da República, pois, embora explicitadas no Estatuto da Advocacia (Lei nº 

8.906/94) foram concebidas com o elevado propósito de viabilizar a defesa da 

integridade das liberdades públicas, tais como formuladas e proclamadas em nome 

 
2 Lei 8.809/1994: Art. 7º São direitos do advogado: (...) X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, 

mediante intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou 

afirmações que influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou censura que lhe forem feitas; 
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do ordenamento constitucional’’, conforme preclaro ensinamento do Min. CELSO DE 

MELLO3.  

Sendo assim, quando a Constituição Federal enuncia no art. 133 ser o 

advogado inviolável “por seus atos e manifestações no exercício da profissão“ está a 

lhe garantir atuação livre, independente e desassombrada. 

Lado outro, a conduta da requerido reduz o alcance dos princípios da 

publicidade, do contraditório e da ampla defesa, consagrados na Constituição 

Federal, ferindo, diretamente, as prerrogativas profissionais dos advogados. 

Data venia, a garantia de ampla defesa e pleno contraditório se 

erguem como poderosas garantias em prol do cidadão. É, pois, à cidadania, em 

última análise, a interessa na prerrogativa conferida ao advogado.  

A Constituição Federal, Lei Fundamental, não é axiologicamente 

neutra, mas configura sistema de valores que afeta todo o ordenamento jurídico e 

enseja a obrigação de o Estado (e seus agentes) não apenas se abster de interferir no 

âmbito protegido pelos direitos fundamentais, como de também obrar positivamente, 

fomentando e concretizando tudo para a realização máxima desses valores 

veiculados nas normas fundamentais. 

Portanto, os direitos fundamentais consistem precisamente em limites 

ao desempenho de funções dos Poderes Públicos, descabendo, com toda a vênia, a 

imposição de restrições à plena liberdade profissional. 

Outrossim, verifica-se que (i) a divulgação do voto do Relator apenas 

no momento de publicação do resultado do julgado e (ii) a impossibilidade de 

acompanhar os votos à medida que são proferidos afetam sobremaneira o acesso à 

jurisdição, principalmente no que diz respeito à permeabilidade do Superior Tribunal de 

Justiça às manifestações das partes no curso das sessões. 

Impõe-se, portanto, a criação de espaços digitais para a divulgação 

mais detalhada dos atos que compõem a deliberação não-presencial, enquanto uma 

 
3 Prefácio da Obra ‘Prerrogativas Profissionais do Advogado. 3ª Edição, Editora Atlas. Autores: Alberto Zacharias Toron e 

Alexandra Lebelson Szafir. 
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forma de mitigar essa discrepância na concretização das garantias jurídico-

processuais. A implementação de um rito virtual aberto ao público não é uma medida 

onerosa, tampouco é desconhecida pelo Poder Judiciário brasileiro, visto ser essa a 

dinâmica já instituída e vigente no Excelso Supremo Tribunal Federal (vide Resolução 

675/2020, doc. 4), e igualmente neste Egrégio Conselho Nacional de Justiça- CNJ.  

O artigo 118-A do Regimento Interno deste e. Conselho Nacional de 

Justiça, incluído pela Emenda Regimental nº 2/2015, admite o julgamento em 

ambiente eletrônico e, em seu §1º, assevera: “No ambiente eletrônico próprio ao 

julgamento dos procedimentos em trâmite no Conselho Nacional de Justiça, 

denominado Plenário Virtual, serão lançados os votos do relator e dos demais 

Conselheiros e registrado o resultado final da votação”.  

Em breve consulta ao endereço eletrônico do CNJ, é possível visualizar, 

inclusive nas sessões em curso, para cada processo, disponível o arquivo com o 

relatório e o voto do Conselheiro Relator; o arquivo de voto convergente juntado por 

Conselheiro; o “placar” de votos atualizado; o arquivo do voto divergente, quando 

proferido. Plataforma semelhante, se aplicada pelo c. Superior Tribunal de Justiça, é 

capaz de equacionar a assimetria de informações e de conferir plena eficácia ao 

princípio da publicidade. 

Por todo o exposto, esta Seccional do Distrito Federal requer, 

respeitosamente, a revisão dos dispositivos acima mencionados do Regimento Interno 

do Tribunal requerido, de forma a instituir ambiente digital onde comporte a 

publicação, em tempo real, dos votos proferidos pelos eminentes Ministros, bem ainda 

o seu inteiro teor.  

 

IV – DOS PRESSUPOSTOS PARA DEFERIMENTO DA CAUTELAR: 

O art. 25, XI, do Regimento Interno deste e. Conselho autoriza ao relator 

conceder medidas urgentes e acauteladoras sempre na hipótese de fundado receio 

de prejuízo ou de dano irreparável. Este é o caso dos autos. 
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Conforme narrado e inquestionavelmente comprovado, as normas 

impugnadas ferem expressas disposições constitucionais e legais já consignadas. 

A fumaça do bom direito, desta feita, encontra-se evidenciada nos 

vastos fundamentos jurídicos aduzidos e justifica a concessão de medida acauteladora 

ao presente Procedimento. 

É dizer, as disposições regimentais atacadas, em suas “entrelinhas”, (i) 

mitigam o princípio da publicidade dos julgamentos (art. 93, IX, CF), a refletir (ii) 

manifesto amesquinhamento dos princípios do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, 

LV, CF), igualmente (iii) afrontam o inciso X, do art. 7º da Lei nº 8.906/94, ao 

embaraçarem o livre exercício da advocacia expressamente assentado no artigo 133, 

da Carta da República. 

O perigo da demora, igualmente, também está presente.  

Isto porque os atos combatidos violam diuturnamente prerrogativas 

profissionais e ofendem a cidadania. 

Em verdade, o dano irreparável ou de difícil reparação se mostra 

contínuo e se materializa todas as vezes em que se veda a plena publicidade dos 

julgamentos do Tribunal requerido e se impede a livre e desembaraçada atuação da 

advocacia na defesa de seus representados, daí porque a natureza permanente do 

dano enseja a imediata concessão de liminar. 

Pede-se, portanto, a concessão de medida cautelar ao presente 

Procedimento de Controle Administrativo, na forma do artigo 25, VII e XI do RICNJ, para 

determinar ao Tribunal requerido que implemente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, 

ambiente digital onde comporte a publicação, em tempo real, dos votos proferidos 

pelos eminentes Ministros e o seu inteiro teor. 

 

V - DOS PEDIDOS: 

Pelo exposto, requer:   

a) a concessão monocrática de cautelar, na forma do art. 25, VII, XI, 

do RI-CNJ, para determinar ao Tribunal requerido a implementação, no prazo máximo 
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de 5 (cinco) dias, de ambiente digital onde comporte a publicação, em tempo real, 

dos votos proferidos pelos eminentes Ministros, em seu inteiro teor; 

b) a notificação do Presidente do c. Superior Tribunal de Justiça, nos 

termos do art. 94, caput4, do RICNJ, para, querendo, prestar informações.  

c) ao final, a confirmação do pedido cautelar com a procedência do 

procedimento de controle administrativo, para revisar os artigos 184-E e 184-G do 

Regimento Interno do c. Superior Tribunal de Justiça e implementar ambiente digital 

onde comporte a publicação, em tempo real, dos votos proferidos pelos eminentes 

Ministros, em seu inteiro teor.  

Nesses termos, pede deferimento. 

Brasília/DF, 11 de junho de 2021. 

 

 

Délio Fortes Lins e Silva Júnior 

Presidente da OAB/DF 

OAB/DF nº. 11.134 

 Rodrigo Freitas Rodrigues Alves 

Advogado-Geral 

OAB/DF nº. 11.134 

 

 

 

Priscila Lisboa Pereira 

OAB/DF 39.915 

 
4 “Art. 94. O Relator determinará a notificação da autoridade que praticou o ato impugnado e dos eventuais 

interessados em seus efeitos, no prazo de quinze (15) dias. ” 
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL 

ADVOCACIA-GERAL 

 

SEPN 516, Bloco B, Lote 07 – Ed. Maurício Correa – Asa 
Norte CEP 70770-522 – Brasília/DF (61) 3036-7000 

www.oabdf.org.br 

 
P R O C U R A Ç Ã O 

  
 
 
OUTORGANTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – CONSELHO SECCIONAL 

DO DISTRITO FEDERAL, pessoa jurídica equiparada a serviço público, 
com sede na SEPN 516, Bloco “B”, Brasília-DF, CEP 70770-525, neste ato 
representado por seu Presidente Dr. DÉLIO FORTES LINS E SILVA 
JÚNIOR, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/DF sob o nº 
16.649, e no CPF/MF sob nº 690.335.871-49, residente e domiciliado 
nesta Capital. 
 
 

OUTORGADOS: RODRIGO FREITAS RODRIGUES ALVES (OAB/DF 11.134), DAYANE 
ANDRADE RICARDO (OAB/DF 30.444), CHARLESTON TENNENSEE 
DOS ANJOS MAGALHAES (OAB/DF 38.900) e DOUGLAS WALLISON 
DOS SANTOS (OAB/DF 55.068), todos com endereço comercial situado 
em SEPN 516, Bloco “B”, Brasília-DF, CEP 70770-525 e endereço 
eletrônico juridico@oabdf.com.  
 
 

FINALIDADE: Representar a OAB/DF junto ao Conselho Nacional de Justiça no 
procedimento de controle administrativo contra o contra os artigos 184-E 
e 184-G do Regimento Interno do c. Superior Tribunal de Justiça. 
 
 

PODERES: Os da cláusula ad judicia e extra judicia, para praticar todos os atos 
judiciais e extrajudiciais em qualquer foro ou instância judicial ou 
administrativa, podendo praticar todos os atos em quaisquer dessas 
esferas, inclusive apresentar defesas, contestar, impugnar, mover ações, 
reconvir, recorrer, acordar, intervir, conciliar, receber, dar carta de 
quitação, desistir, transigir, tomar ciência de decisões e documentos, 
ainda que protegidos por sigilo fiscal, obter cópias, substabelecer todos 
os poderes, por mais amplos que os sejam, desde que necessários ao 
cumprimento do mandato.  

 
 

Brasília-DF, 11 de junho de 2021. 
 
 
 
 
 
 

DÉLIO FORTES LINS E SILVA JÚNIOR 
Presidente da OAB/DF 
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Ofício n. 16/2020-PCO.  

                   

 

Brasília, 08 de abril de 2020. 

 

 

 

Ao Exmo. Sr. Presidente  

Ministro Dias Toffoli  

Supremo Tribunal Federal  

Brasília - DF 

 

 

Assunto: Tramitação dos processos em sessão virtual. Necessidade de disponibilização ao 

público do voto do relator desde o início da votação. Princípios da publicidade, do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

 

 

Senhor Ministro,  

 

Cumprimentando-o cordialmente, apresentamos considerações deste Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil a respeito da tramitação dos processos em sessão 

virtual. 

 

A Resolução nº 642/2019, ao regulamentar o julgamento de processos em lista nas 

sessões presenciais e virtuais assim dispõe: 

 
Art. 2º As sessões virtuais serão realizadas semanalmente e terão início às sextas-

feiras, respeitado o prazo de 5 (cinco) dias úteis exigido no art. 935 do Código de 

Processo Civil entre a data da publicação da pauta no DJe, com a divulgação das listas 

no sítio eletrônico do Tribunal, e o início do julgamento. 

§ 1º O relator inserirá ementa, relatório e voto no ambiente virtual; iniciado o 

julgamento, os demais ministros terão até 5 (cinco) dias úteis para se manifestar. 

 

Todavia, iniciado o julgamento, não tem sido disponibilizado ao advogado o acesso 

ao voto do relator, já inserido no sistema e disponibilizado aos demais ministros. Pela atual 

sistemática, também não é dada ao público a oportunidade de acompanhar o andamento dos 

votos dos demais Ministros integrantes da Turma ou de todos os Ministros reunidos em 

Plenário.  

 

A toda evidência, essa forma de conduzir os processos virtuais não se coaduna com 

os direitos fundamentais de caráter procedimental, nem com as bases sobre as quais se estrutura 

o Poder Judiciário. A Constituição Federal é expressa ao assegurar, em seu art. 93, IX, que 

“todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 

decisões, sob pena de nulidade”. Ademais disso, a publicidade e informação são elementos 
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constituintes dos princípios do contraditório e da ampla defesa, cuja efetividade requer o acesso 

à informação quanto aos atos do processo e teor das decisões, bem como possibilidade de reação 

a estes.  

 

Dessa forma, a plena observância dos princípios da publicidade dos julgamentos, 

do contraditório e da ampla defesa requer que o voto do relator, nas sessões virtuais, seja 

disponibilizado ao advogado e ao público em geral tão logo inserido no ambiente virtual.  

 

É notória a relevância que as sessões virtuais vão assumir nos próximos meses, em 

decorrência das política de isolamento social. Em pronta resposta à conjuntura, essa Egrégia 

Corte editou a Resolução nº 669, que estendeu a viabilidade de julgamento virtual a todos os 

processos do Tribunal e possibilitou o envio de sustentações orais em arquivos eletrônicos; e a 

Resolução nº 670, que determinou a suspensão dos atendimentos presenciais e dos prazos 

processuais em autos físicos. Tal regime excepcional de funcionamento da Corte reforça a 

necessidade de discutir os moldes da deliberação em Plenário Virtual. 

 

Atualmente, as sessões virtuais não possibilitam ao jurisdicionado o conhecimento 

amplo e imediato da opinião do Relator, não permite visualizar, durante o curso do prazo para 

decidir, quais Ministros acolheram o seu voto, se houve apresentação de voto divergente e que 

Ministro a seguiu. 

 

É preciso que, tanto quanto possível, as sessões virtuais mimetizem as sessões 

presenciais: quando um determinado processo tem sua decisão interrompida por um pedido de 

vista, as partes têm plena ciência sobre quem é o Ministro vistor e sobre quais são os Ministros 

que ainda não proferiram voto. Nesse cenário de normalidade institucional, as partes poderiam 

elaborar memoriais e diligenciar aos Gabinetes dos julgadores cuja manifestação está pendente, 

para reapresentar a tese jurídica e os contornos da controvérsia. É preciso, por essa razão, 

garantir a publicidade imediata dos votos prolatados pelos eminentes Ministros. 

 

A atual regulamentação do plenário virtual, tem impedido inclusive, que os 

advogados que militam perante esta Egrégia Corte façam uso “da palavra, pela ordem, em 

qualquer juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida 

surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que influam no julgamento, bem como 

para replicar acusação ou censura que lhe forem feitas”, garantia inalienável de sua atividade 

profissional, prevista no artigo 7º do Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/1994). 

 

Com tais exemplos, verifica-se que (i) a divulgação do voto do Relator apenas no 

momento de publicação do resultado do julgado e (ii) a impossibilidade de acompanhar os votos 

à medida que são proferidos afetam sobremaneira o acesso à jurisdição constitucional, 

principalmente no que diz respeito à permeabilidade do Supremo Tribunal Federal às 

manifestações das partes no curso das sessões. 

 

Impõe-se, portanto, a criação de espaços virtuais para a divulgação mais detalhada 

dos atos que compõem a deliberação não-presencial, enquanto uma forma de mitigar essa 

discrepância na concretização das garantias jurídico-processuais. A implementação de um rito 
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virtual aberto ao público não é uma medida onerosa, tampouco é desconhecida pelo Poder 

Judiciário brasileiro, visto que essa dinâmica já está instituída e vigente no Egrégio Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ).  

 

O artigo 118-A do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

incluído pela Emenda Regimental nº 2/2015, admite o julgamento em ambiente eletrônico e, 

em seu §1º, assevera que “No ambiente eletrônico próprio ao julgamento dos procedimentos 

em trâmite no Conselho Nacional de Justiça, denominado Plenário Virtual, serão lançados os 

votos do relator e dos demais Conselheiros e registrado o resultado final da votação”.  

 

Em breve consulta ao endereço eletrônico do CNJ, é possível visualizar, inclusive 

na sessão em curso (63ª Sessão Virtual), que, para cada processo, estão disponíveis o arquivo 

com o relatório e o voto do Conselheiro Relator; o arquivo de voto convergente que o 

Conselheiro tenha juntado; o ‘placar’ de votos atualizado; e o arquivo do voto divergente, 

quando proferido. Plataforma semelhante, se aplicada por este Egrégio Supremo Tribunal 

Federal, é capaz de equacionar a assimetria de informações e de conferir plena eficácia ao 

princípio da publicidade. 

 

Por todo o exposto, exercendo a prerrogativa contida no artigo 14 da Resolução nº 

663/2020, do STF, este Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil postula pela 

adoção de um ambiente virtual que comporte a publicação em tempo real dos votos proferidos 

pelos eminentes Ministros. Tal adequação, acreditamos, conduzirá ao aprimoramento da 

tramitação dos processos em sessão virtual, assegurando em maior grau as garantias 

constitucionais.  

 

Ao apresentar a presente solicitação, colhemos o ensejo para renovar os protestos 

de elevada estima e distinta consideração. 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

Felipe Santa Cruz Oliveira Scaletsky 

Presidente Nacional da OAB 

OAB/RJ 95.573 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Esplanada dos Ministérios - CEP 70175-900 - Brasília - DF - www.stf.jus.br
Praça dos Três Poderes

Ofício n. 1190041/PRES. STF

Brasília, 16 de abril de 2020.
A Sua Excelência o Senhor 
FELIPE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY
Presidente Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil
Brasília - DF
 
 
Assunto: Resposta ao Ofício n. 16/2020-PCO. Tramitação dos Processos em Sessão Virtual.

 
 
Senhor Presidente,
 
 
Com meu cordial cumprimento, e em atenção ao Ofício n.

16/2020-PCO, de 8 de abril de 2020, enviado por esse Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil a esta Presidência, informo a Vossa
Excelência que, no mês de maio do corrente ano, várias melhorias serão
disponibilizadas nas plataformas deste Supremo Tribunal Federal, no que se
refere às sessões de julgamento virtuais.

 
Na oportunidade, merecem destaque as seguintes:
 
(i) relatórios e votos dos ministros serão disponibilizados na

internet durante a sessão de julgamento virtual;
 
(ii) estará concluído o sistema de envio das sustentações

orais, via peticionamento eletrônico;
 
(iii) as sustentações orais também ficarão disponíveis na

internet;
 
(iv) procuradores, advogados e defensores poderão,

durante a sessão virtual, encaminhar memoriais (o que viabilizará a
apresentação de esclarecimentos de fatos necessários durante a sessão); e

 
(v) os memoriais assim como as sustentações orais ficarão

disponíveis no sistema de votação dos ministros. 
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Informo-lhe ainda que, até o final de cada sessão virtual, os
Ministros podem alterar votos já proferidos e dar destaque a processo para
julgamento presencial.

 
Agradeço a colaboração do Conselho Federal da Ordem

dos Advogados do Brasil neste e em futuros aprimoramentos de nossa
atividade. É a Suprema Corte do Brasil, com o apoio indispensável das
instituições essenciais à justiça – Ministério Público, Defensoria Pública,
Advocacia Pública e Advocacia Privada –, realizando a jurisdição
constitucional, com eficiência e em tempo razoável e preservando, ao mesmo
tempo, as garantias constitucionais e as prerrogativas profissionais da
advocacia.

 
 

                               Atenciosamente,
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
 

RESOLUÇÃO Nº 675, DE 22 DE ABRIL DE 2020.

Altera a Resolução nº 642, de 14 de junho de
2019, e dá outras providências.

 
O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 13, XIX, e
363, I, do Regimento Interno do Tribunal, e em face da Emenda Regimental nº
53, de 18 de março de 2020,

 
RESOLVE:
 
Art. 1º O § 2º do art. 2º da Resolução nº 642, de 14 de

junho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 2º............
........................
§ 2º O relatório e os votos inseridos no ambiente virtual

serão disponibilizados no sítio eletrônico do STF durante a sessão de
julgamento virtual.”

 
Art. 2º Os §§ 1º e 2º do art. 5º-A da Resolução nº 642, de

14 de junho de 2019, passam a vigorar com as seguintes redações:
 
“Art. 5º-A.............
§ 1º O envio do arquivo de sustentação oral será realizado

por meio do sistema de peticionamento eletrônico do STF, gerando protocolo
de recebimento e andamento processual.

§ 2º As sustentações orais por meio eletrônico serão
automaticamente disponibilizadas no sistema de votação dos Ministros e
ficarão disponíveis no sítio eletrônico do STF durante a sessão de julgamento.”

 
Art. 3º Ficam acrescidos os §§ 5º e 6º ao art. 5º-A da

Resolução nº 642, de 14 de junho de 2019:
 
“Art. 5º-A.............
..............................
§ 5º A Assessoria do Plenário e as Turmas certificarão nos

autos o não atendimento das exigências previstas nos §§ 3º e 4º.
§ 6º Iniciada a sessão virtual, os advogados e procuradores

poderão realizar esclarecimentos exclusivamente sobre matéria de fato, por
meio do sistema de peticionamento eletrônico do STF, os quais serão
automaticamente disponibilizados no sistema de votação dos Ministros.”
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Art. 4º Fica revogado o § 4º do art. 2º da Resolução nº
642, de 14 de junho de 2019.

 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor no dia 29 de abril de

2020, com aplicação a partir da sessão virtual de julgamento que se inicia no
dia 8 de maio de 2020.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sistemas.stf.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1193580 e o
código CRC 65733E67.

 

007003/2019 1193580v3

Num. 4386718 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: CHARLESTON TENNENSEE DOS ANJOS MAGALHAES - 11/06/2021 19:02:20
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21061119022038600000003969709
Número do documento: 21061119022038600000003969709



 

Num. 4386719 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CHARLESTON TENNENSEE DOS ANJOS MAGALHAES - 11/06/2021 19:02:20
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21061119022055300000003969710
Número do documento: 21061119022055300000003969710



 

INSTITUCIONAL

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins,
submeterá ao Pleno, no dia 10 de dezembro, a votação de uma proposta de
emenda regimental – formulada após pedido da Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB) – para modificar regras de funcionamento das sessões virtuais (destinadas
ao julgamento de recursos internos).

Ministro Humberto Martins, presidente do STJ.

Em ofício encaminhado à Presidência do STJ, a OAB sugeriu alterações no
regimento para que os advogados tenham acesso ao relatório e aos votos tão logo
sejam inseridos no sistema de julgamento virtual. De acordo com a OAB, o objetivo

STJ - Notícias: Presidente do STJ submeterá ao Pleno pedido da OAB ... https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/271...
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é tornar as sessões virtuais semelhantes às presenciais, permitindo um melhor
acompanhamento pelos procuradores das partes.

Atualmente, a proposta está em análise na Comissão de Regimento do tribunal,
composta pelos ministros Mauro Campbell Marques (presidente), Isabel Gallotti,
Sérgio Kukina, Reynaldo Soares da Fonseca, Moura Ribeiro e Nefi Cordeiro.

Felipe Santa Cruz, presidente da OAB.

A OAB e o ministro Mauro Campbell Marques foram oficiados pela Presidência do
STJ a respeito da inclusão da proposta de emenda regimental na pauta da próxima
sessão do Pleno.

Questões de fato

Segundo a proposta, o relatório e os votos inseridos no ambiente virtual serão
disponibilizados no site do STJ durante a sessão, que dura sete dias. Ainda segundo
a emenda, iniciada a sessão virtual, os advogados e membros do Ministério Público
poderão apresentar esclarecimentos sobre questões de fato – por meio de
peticionamento eletrônico –, os quais serão automaticamente disponibilizados no
sistema de votação dos ministros.

A proposta de emenda sugerida pelo ministro Humberto Martins à Comissão de
Regimento acrescenta dois parágrafos ao artigo 184-E do Regimento Interno do
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STJ.

Publicidade

O presidente da comissão, ministro Mauro Campbell Marques, afirmou que a
alteração visa dar publicidade aos atos da sessão, atendendo à regra do inciso IX
do artigo 93 da Constituição Federal. "Nesse contexto, é necessária a
disponibilização do relatório e voto dos processos da pauta virtual, desde o primeiro
dia de julgamento até o último", comentou.

Segundo o ministro, a possibilidade do esclarecimento de fato nas sessões virtuais
é importante para concretizar os princípios constitucionais do contraditório e da
ampla defesa.

"Em suma, a justificativa da emenda aqui proposta é fazer com que o julgamento
virtual seja um espelho do presencial, ao impedir que nulidades possam ser
motivadas por falta de publicidade das sessões, bem como pela ausência de
observância dos já citados princípios do contraditório e da ampla defesa", concluiu.

Acesse os ofícios encaminhados pela Presidência do STJ à OAB e à Comissão de
Regimento Interno do tribunal.
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